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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 58.261/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 32.019/2011)
QUARTA CÂMARA CÍVEL


	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTES:
	HSBC BANK BRASIL S.A. e OUTRO

	RECORRIDOS:
	DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO


Recurso Extraordinário fundamentado no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS – CONTRATOS DE FINANCIMENTO – TAXA DE EMISSÃO DE BOLETO – PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA E NULIDADE DA SENTENÇA – AFASTADAS – ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL CONFIGURADA – DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE – FORMA SIMPLES – AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – NÃO CABIMENTO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

A luz do Código de Defesa do Consumidor (art. 81 e 82) e da Lei de Ação Civil Pública (art. 5º, II), a Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação coletiva na defesa de interesses individuais homogêneos dos consumidores.

Não demonstrada a incongruência na fundamentação, não há que se falar em violação ao art. 93, inciso XI, da Constituição Federal.

É nula cláusula que impõe ao consumidor ônus do credor, nos termos do art. 39, V, c/c art. 51, inciso IV, § 1º, do CDC. O custo na emissão do boleto é intrínseco ao produto ofertado pelas instituições financeiras.

Comprovada a abusividade da cláusula contratual, devem os valores cobrados indevidamente serem restituídos de forma simples, ante a ausência de má fé dos Requeridos.

Não é devida a condenação dos réus ao pagamento de honorários advocatícios na Ação Civil Pública, em face do disposto no art. 18 da LACP, observando-se a simetria no tratamento das partes”.
Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, §§ 1º e 3º, do CPC e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida no ARE 690.838 (TEMA 607), em 26/10/2012, conforme ementa abaixo:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DE INTERESSES DIFUSOS. DISCUSSÃO ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA LEGAL QUE LHE CONFERE TAL LEGITIMIDADE. MATÉRIA PASSÍVEL DE REPETIÇÃO EM INÚMEROS PROCESSOS, A REPERCUTIR NA ESFERA DE INTERESSE DE MILHARES DE PESSOAS. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL”.
Portanto, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade recursal e em atenção ao preceituado pelo artigo 328 do Regimento Interno do STF, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento do leading case (RE 602.043/MT).

Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 23 de novembro de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
      Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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